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1

Língua Portuguesa

A interpretação de texto exige a ativação dos conhecimentos preliminares que cada indivíduo detém antes 
de realizar a leitura de num novo texto; além disso, a interpretação tem como pressuposto que a aquisição de 
uma nova informação correlaciona-se com o conteúdo previamente adquirido, proporcionando ampliação do 
saber do leitor. 

Por último, a interpretação do texto tem como objetivo também uma apreciação crítica e individual da leitura 
no novo texto, influenciando o leitor de alguma forma. Para isso, podem ser feitos três tipos de leitura antes de 
se chegar à leitura interpretativa. São eles: leitura prévia, leitura seletiva e leitura analítica.

 Identificação do sentido global de um texto:
Esse é o objetivo da primeira leitura do texto, que precisa ser realizada sem qualquer intermissão e com 

tranquilidade. No primeiro contato com o texto, é necessário, apenas, identificar as ideias principais, procurando 
entender o sentido global do texto e reconhecer o seu objetivo. Compreender o texto em sua totalidade ou o 
significado de cada palavra não é fundamental nesse momento.

 Identificação de seus principais tópicos e de suas relações (estrutura argumentativa):
Em uma nova leitura, ficará mais descomplicado fazer a identificação das principais ideias de cada um dos 

parágrafos e entender como o texto se desenvolve (a relação que os diversos conceitos estabelecem entre si). 
Nesse momento, é também fundamental fazer a separação entre fatos e opiniões. Aqui, o leitor deverá distin-
guir de forma clara o que é verdadeiro, comprovável e o objetivo daquilo que é uma mera opinião. É preciso que 
o leitor também possa fazer uma distinção entre as suas próprias ideias e das ideias do autor do texto, sendo 
que as suas não poderão refutar ou prevalecer sobre os conceitos apresentadas no texto. Basicamente, esse 
é o momento de fazer a relação das ideias e dos contextos presentes no texto com o mundo real e verdadeiro.

 Síntese do texto:
Reescrever o texto com suas próprias palavras é uma ótima estratégia para memorização e melhor enten-

dimento. Além dos resumos, pode-se fazer esquemas e tópicos, para relacionar as ideias predominantes. Em 
outras palavras, sintetizar é parafrasear todo o conteúdo do texto, fazendo reflexões próprias acerca das ideias 
transmitidas pelo autor.

 Adaptação e reestruturação do texto para novos fins retóricos:
Para uma interpretação mais profunda e acertada, pode-se realizar a análise dos termos e palavras em fon-

tes diversas, como propagandas, músicas, provérbios e ditados; analisar as informações em estruturas como 
tabelas, mapas, gráficos e diagramas; usar métodos que auxiliem na diversificação lexical, explorando, por 
exemplo, os sinônimos e os antônimos; fazer atividades jogos e atividades lúdicas, como palavras cruzadas.

Gêneros e tipos de texto

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abrangentes que objetivam a distinção e definição 
da estrutura, bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e explicação. Além disso, 
apresentam estrutura definida e tratam da forma como um texto se apresenta e se organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-
-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais características de cada um deles. 
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Raciocínio Lógico Matemático

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Noções de Informática

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas opera-

cionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias 
e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a 
funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível 
com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪  Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

 ▪  Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple 
e ao Google Assistant.

 ▪  Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

 ▪  Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪  Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.

 ▪  Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.

 ▪  Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.

 ▪  Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).

 ▪  Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.

 ▪  Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona 

como um centro de comando do PC.
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Noções Gerais de Direito Administrativo

 ▸Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito 

Administrativo, bem como entre as normas e princípios que nele se inserem.

No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir 
com a instituição do Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respei-
tá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século 
XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para o exercício da Administração 
Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes de-
senvolvida por Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até 
esse momento, o absolutismo reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano 
não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que 
se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por diver-
gências doutrinárias, o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para 
a construção da definição mais apropriada para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,

Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, 
Administrativa e Jurisdicional.

Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, har-
mônicos entre si. Os poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se 
o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa

 ▪ Administrativa

 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo

 ▪ Executivo

 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos 
de FUNÇÃO TÍPICA.
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Direito Constitucional e Âmbito Federal 

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Diretos Humanos

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 
nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Estes direitos são interdependentes, inter-
-relacionados e indivisíveis, abrangendo direitos civis, políticos, sociais, econômicos e culturais. A ideia central 
é que todas as pessoas têm direitos simplesmente por serem humanas, e esses direitos são protegidos como 
uma expressão legal e ética de respeito pela dignidade humana.

Terminologia
A terminologia em direitos humanos pode variar, mas os conceitos fundamentais permanecem consistentes. 

“Direitos humanos” refere-se aos direitos inalienáveis de todos os indivíduos. Termos como “liberdades funda-
mentais” destacam a liberdade essencial do indivíduo frente ao Estado. “Direitos civis” focam nos direitos legais 
e políticos, enquanto “direitos econômicos, sociais e culturais” abrangem aspectos como educação, saúde e 
cultura.

Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada por um conjunto de tratados internacionais, decla-

rações, leis e jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses documentos incluem a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis e Políticos e sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, e convenções sobre temas específicos como tortura e discriminação racial. 
Estes instrumentos formam uma estrutura legal global que orienta os países na implementação dos direitos 
humanos.

Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce 

ético e filosófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos humanos, indicando que todos têm 
direitos pelo simples fato de serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado por várias tradições 
jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.

Classificação
Os direitos humanos são comumente classificados em três ‘gerações’:

 ▪  Primeira Geração: Direitos civis e políticos, como liberdade de expressão e direito a um julgamento justo.

 ▪  Segunda Geração: Direitos econômicos, sociais e culturais, como o direito à educação e à saúde.

 ▪  Terceira Geração: Direitos de solidariedade ou direitos coletivos, como o direito a um meio ambiente 
saudável e o direito ao desenvolvimento.

Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os direitos civis e políticos exigem principalmente a 

abstenção do Estado (não interferência), enquanto os direitos econômicos, sociais e culturais frequentemente 
requerem ação positiva do Estado (provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, focam na coo-
peração internacional e na responsabilidade compartilhada. A especificidade também se manifesta na forma 
como os direitos são implementados e garantidos, variando conforme o contexto cultural, social e político de 
cada país.

A Teoria Geral dos Direitos Humanos oferece um entendimento abrangente e profundo sobre os direitos 
inalienáveis de todos os seres humanos. Ela engloba desde o conceito fundamental, que enfatiza a dignidade 
humana universal, até as complexidades da estrutura normativa global e as especificidades de diferentes cate-
gorias de direitos. Ao compreender estas facetas - o conceito, terminologia, estrutura normativa, fundamentos, 
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Código Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

 ▸  Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

 ▪  Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislati-
vo, pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

 ▪  Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em 
vigor amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

 ▪  Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua 
entrada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, 
mesmo que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Código de Processo Penal

Prisão em Flagrante
O termo flagrante1 provém do latim “flagrare”, que significa queimar, arder. É o crime que ainda queima, isto 

é, que está sendo cometido ou acabou de sê-lo. Na conhecida lição de Hélio Tornaghi, “flagrante é, portanto, o 
que está a queimar, e em sentido figurado, o que está a acontecer”.

Desse modo, é medida restritiva da liberdade, de natureza cautelar e processual, consistente na prisão, 
independente de ordem escrita do juiz competente, de quem é surpreendido cometendo, ou logo após ter co-
metido, um crime ou uma contravenção. Para José Frederico Marques, “flagrante delito é o crime cuja prática é 
surpreendida por alguém no próprio instante em que o delinquente executa a ação penal ilícita”.

Leciona Júlio Fabbrini Mirabete que, “flagrante é o ilícito patente, irrecusável, insofismável, que permite a 
prisão do seu autor, sem mandado, por ser considerado a ‘certeza visual do crime’”.

Espécies de flagrante
 ▪  Flagrante próprio (também chamado de propriamente dito, real ou verdadeiro): é aquele em que o 

agente é surpreendido cometendo uma infração penal ou quando acaba de cometê-la (CPP, art. 302, I e 
II). Frise-se que, devemos interpretar a expressão “acaba de cometê-la” de forma restritiva, no sentido de 
uma absoluta imediatidade, ou seja, o agente deve ser encontrado imediatamente após o cometimento da 
infração penal (sem qualquer intervalo de tempo).

 ▪  Flagrante impróprio (também chamado de irreal ou quase flagrante): ocorre quando o agente é per-
seguido, logo após cometer o ilícito, em situação que faça presumir ser o autor da infração (CPP, art. 302, 
III). No caso do flagrante impróprio, a expressão “logo após”, admite um intervalo de tempo maior entre a 
prática do delito, a apuração dos fatos e o início da perseguição. Assim, “logo após” compreende todo o 
espaço de tempo necessário para a polícia chegar ao local, colher as provas elucidadoras da ocorrência do 
delito e dar início à perseguição do autor.

Importante: Inexiste prazo de 24 horas para o respectivo flagrante, ou seja, o prazo entre a hora do crime 
e a prisão em flagrante, uma vez que, caso do flagrante impróprio, a perseguição pode levar até dias, desde 
que ininterrupta.

 ▪  Flagrante presumido (ficto ou assimilado): o agente é preso, logo depois de cometer a infração, 
com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele o autor da infração (CPP, art. 302, 
IV). Não é necessário que haja perseguição, bastando que a pessoa seja encontrada logo depois da prá-
tica do ilícito em situação suspeita. Essa espécie de flagrante usa a expressão “logo depois”, ao invés de 
“logo após” (somente empregada no flagrante impróprio). Embora ambas as expressões tenham o mesmo 
significado, o entendimento é que a expressão “logo depois”, do flagrante presumido, comporta um lapso 
temporal maior do que o “logo após”, do flagrante impróprio. Nesse sentido, Magalhães Noronha: “Embora 
as expressões dos incisos III e IV sejam sinônimas, cremos que a situação de fato admite um elastério maior 
ao juiz na apreciação do último, pois não se trata de fuga e perseguição, mas de crime e encontro, sendo a 
conexão temporal daquelas muito mais estreita ou íntima”.

Importante: A expressão “acaba de cometê-la” é empregada no flagrante próprio, significa imediatamente 
após o cometimento do crime; A expressão “logo após”, no flagrante impróprio, compreende um lapso temporal 
maior; e, A expressão “logo depois”, do flagrante presumido, engloba um espaço de tempo maior ainda.

 ▪  Flagrante compulsório ou obrigatório: é denominado compulsório pois o agente é obrigado a efetuar 
a prisão em flagrante, não tendo discricionariedade sobre a conveniência ou não de efetivá-la. Ocorre em 
qualquer das hipóteses previstas no art. 302 (flagrante próprio, impróprio e presumido), e diz respeito à 

1  Capez, Fernando. Curso de processo penal. (31st edição). Grupo GEN, 2024.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-paracatu-mg-guarda-civil-municipal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-036AB-26-PARACATU-MG-GUARDA


9

Conhecimentos Gerais

Mundo

O Choque dos titãs: Trump versus Musk e as consequências para a geopolítica e a 
economia global

 ▪ A recente efervescência na relação entre Donald Trump e Elon Musk transcende uma mera disputa pes-
soal, revelando-se um episódio marcante com profundas implicações geográficas, históricas e geopolíticas.
 ▪ O embate, iniciado pela crítica de Musk a um projeto de lei republicano que visava eliminar subsídios a 

veículos elétricos, escalou rapidamente, com Trump ameaçando cortar contratos federais bilionários com 
empresas como Tesla, SpaceX e Starlink.
 ▪ A resposta de Musk foi igualmente contundente, sugerindo uma ligação de Trump com Jeffrey Epstein e 

chegando a pedir seu impeachment.

 ▸ Um olhar histórico: precedentes e rupturas
 ▪ Historicamente, a relação entre o governo e grandes corporações nos Estados Unidos sempre foi comple-

xa e, muitas vezes, ambivalente. Desde os “barões ladrões” do século XIX, que acumularam vastas fortunas 
e influência, até as gigantes de tecnologia da atualidade, a dinâmica de poder oscilou entre a colaboração 
e o confronto.
 ▪ O que torna o embate Trump-Musk particularmente notável é o rompimento de uma aliança tácita entre 

duas figuras de imenso poder e visibilidade.
 ▪ Anteriormente, Musk, embora excêntrico, era visto com certa simpatia por setores conservadores, espe-

cialmente por suas críticas à regulação excessiva e seu foco em inovação.
 ▪ A virada demonstra a fragilidade das alianças políticas e a disposição de Trump em utilizar o peso do go-

verno para retaliar oponentes, mesmo que estes sejam peças-chave da economia americana.
 ▪ O pedido de impeachment por parte de Musk, bem como a insinuação de envolvimento com Jeffrey Epstein, 

também evoca um passado de escândalos políticos e figuras controversas na história americana. A sombra 
de Epstein, com sua rede de contatos influentes e acusações de tráfico sexual, adiciona uma camada som-
bria e explosiva a esta já volátil disputa.

 ▸ A perspectiva geográfica: o Vale do Silício e Washington em colisão
 ▪ Geograficamente, o conflito acentua a tensão crescente entre Washington D.C. e o Vale do Silício. 

Tradicionalmente, o centro político dos EUA e o polo de inovação tecnológica operam em esferas distintas, 
embora interdependentes.
 ▪ O Vale do Silício, com seu espírito de disrupção e busca por autonomia, frequentemente colide com a bu-

rocracia e as regulamentações governamentais. 
 ▪ A ameaça de Trump de cortar contratos federais atinge o coração das operações de empresas como 

SpaceX e Starlink, que dependem fortemente de acordos governamentais para seus projetos espaciais e 
de conectividade.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/prefeitura-paracatu-mg-guarda-civil-municipal?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-036AB-26-PARACATU-MG-GUARDA


10

Legislações Especiais

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.
Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 

Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências.

(...)

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES E DAS PENAS

 Posse irregular de arma de fogo de uso permitido
 Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desa-

cordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda 
no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa:

 Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

 Omissão de cautela
 Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pes-

soa portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua 
propriedade:

 Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa.

 Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsável de empresa de segu-
rança e transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal 
perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob sua 
guarda, nas primeiras 24 (vinte quatro) horas depois de ocorrido o fato.

 Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido
 Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamen-

te, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso 
permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

 Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver registra-
da em nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)

 Disparo de arma de fogo

 Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pú-
blica ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro crime:

 Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

 Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. (Vide Adin 3.112-1)

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Âmbito Internacional

Os direitos humanos são um conjunto de princípios e normas que visam garantir a dignidade, a liberdade e 
a igualdade de todos os seres humanos. Este texto abordará o conceito, o surgimento, a evolução histórica, a 
classificação e as características dos direitos humanos.

 ▸Conceito
Direitos humanos são os direitos inerentes a todos os seres humanos, independentemente de raça, sexo, 

nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra condição. Eles são universais, inalienáveis e indivisíveis.

 ▸Surgimento e Evolução Histórica

Antiguidade e Idade Média
Embora o conceito moderno de direitos humanos seja relativamente recente, ideias semelhantes podem ser 

rastreadas até as filosofias antigas e as leis religiosas.

Iluminismo
O Iluminismo europeu forneceu o terreno fértil para o desenvolvimento do conceito de direitos humanos, 

com filósofos como John Locke e Voltaire defendendo princípios de liberdade e igualdade.

Declaração Universal dos Direitos Humanos
Adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948, esta declaração marcou um momento crucial 

na história dos direitos humanos, estabelecendo um padrão global de direitos que todos os seres humanos 
deveriam desfrutar.

 ▸Classificação

Direitos Civis e Políticos
Esses direitos incluem liberdade de expressão, direito a um julgamento justo e direitos de voto. Eles são 

frequentemente considerados os “primeiros” direitos humanos.

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
Esses direitos abrangem questões como educação, saúde e bem-estar social. Eles são por vezes conside-

rados “segundos” direitos humanos, embora essa classificação seja cada vez mais contestada.

 ▸Características

Universalidade
Os direitos humanos são universais, aplicando-se a todos os seres humanos, independentemente de qual-

quer característica individual.

Inalienabilidade
Esses direitos não podem ser retirados ou renunciados, exceto em circunstâncias específicas e de acordo 

com o devido processo legal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Legislação Âmbito Municipal

Prezado(a), 

A fim de atender na íntegra o conteúdo do edital, este tópico será disponibilizado na Área do Aluno em nosso 
site. Essa área é reservada para a inclusão de materiais que complementam a apostila, sejam esses, legisla-
ções, documentos oficiais ou textos relacionados a este material, e que, devido a seu formato ou tamanho, não 
cabem na estrutura de nossas apostilas. 

Por isso, para atender você da melhor forma, os materiais são organizados de acordo com o título do tópico 
a que se referem e podem ser acessados seguindo os passos indicados na página 2 deste material, ou por meio 
de seu login e senha na Área do Aluno. 

Visto a importância das leis indicadas, lá você acompanha melhor quaisquer atualizações que surgirem 
depois da publicação da apostila.

Caso prefira, também é possível acessar o arquivo diretamente pelo link abaixo. Para isso, é necessário 
copiar e colar o link em seu navegador: https://www.paracatu.mg.leg.br/uploads/filemanager/Lei_Organica_/
Lei_Organica_Atualizada.pdf

Bons estudos!

Lei Complementar Municipal nº 005/1991

LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 25 DE JUNHO DE 1991.
DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PARACATU - MG

O Prefeito Municipal de Paracatu - Estado de Minas Gerais, no uso de atribuições legal, em especial o 
contido no artigo 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e ele 
em seu nome, sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, das a autarquias das 
funções públicas e do Poder Legislativo do Município de Paracatu, regulando-lhes os direitos, vantagens, de-
veres e responsabilidades, bem como as condições de provimento dos cargos públicos que compõe o Quadro 
de Pessoal dos órgãos acima citados.

Art. 2º Considera-se servidor público a pessoa legalmente investida em cargo público ou função pública.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor.

Parágrafo único. O cargo público deve ser criado por lei que contenha sua denominação, nível de vencimen-
to que lhe é atribuído e requisitos para o seu provimento.

Art. 4º Função pública é conjunto de atribuições e responsabilidades próprias de um cargo público a que são 
cometidas temporariamente a um servidor.

Art. 5º Os cargos públicos são de provimento efetivo ou de provimento em comissão.

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão são de confiança, de livre nomeação e exoneração 
e segundo a lei de sua criação, são de recrutamento amplo ou limitado.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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Legislação Federal e Normas Especiais

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992
Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que 

trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a probidade na or-
ganização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a integridade do patrimônio 
público e social, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 
desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 
e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de ato dolo-
so com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do direito 
administrativo sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções 
e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como da 
administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes públicos ou governamen-
tais, previstos no § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os atos 
de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da lei, baseada 
em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser posteriormente prevalecente nas 
decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
(Vide ADI 7236)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente político, o servidor público e todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, con-
tratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
referidas no art. 1º desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
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